
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.950 - RS (2017/0080199-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SOYBRASIL AGRO TRADING LTDA 
ADVOGADO : OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO  - PR007797 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
ESCRITURAL. IPI. RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DEMORA NA ANÁLISE DO PEDIDO ADMINISTRATIVO  TERMO 
INICIAL. TEMA AFETADO AO RITO DOS REPETITIVOS EM 
PROCESSOS DIVERSOS (RESP 1.768.415/ SC ; RESP 1.768.060/RS  E RESP 
1.767.945/ RS. EXEGESE DOS ARTS. 1.040 E 1.041 DO CPC/2015. 
DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL NA CORTE DE 
ORIGEM. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. No caso, observa-se que, relativamente à matéria de fundo - "definição do termo 
inicial da incidência de correção monetária no ressarcimento de créditos tributários 
escriturais: a data do  protocolo do requerimento administrativo do contribuinte ou o dia 
seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007" 
-, houve afetação ao rito dos repetitivos (Recursos Especiais 1.768.415/SC, 
1.768.060/RS  e  1.767.945/ RS,  Primeira Seção, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
10/12/2018).
2. Em razão da afetação do tema em discussão ao rito dos recursos especiais 
repetitivos, de rigor o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a 
publicação dos acórdãos a serem proferidos no julgamento dos noticiados recursos 
representativos da controvérsia.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para determinar o 
cancelamento das decisões anteriores e a restituição dos autos ao Tribunal de origem.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos 
de declaração, com efeitos infringentes, para determinar o cancelamento das decisões anteriores e a 
restituição dos autos ao tribunal de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.950 - RS (2017/0080199-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SOYBRASIL AGRO TRADING LTDA 
ADVOGADO : OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO  - PR007797 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Trata-se de 

embargos de declaração opostos em face de acórdão assim ementado (fl. 428):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO ESCRITURAL. IPI.

RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEMORA NA ANÁLISE 
DO PEDIDO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

COMPETÊNCIA DO STF.
1. Em se tratando de créditos escriturais, só há autorização para atualização 

monetária de seus valores quando há resistência injustificada do Fisco em admitir o 
pedido de ressarcimento. Tema examinado pela Primeira Seção, sob o rito do artigo 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008, no REsp. 1.035.847/RS.

2. O ente público deve ser considerado em mora somente a partir do término 
do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias contado da data do protocolo dos 
pedidos de ressarcimento. Precedentes: AgInt no REsp 1.581.330/SC, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, DJe 21/8/2017; AgRg no AgRg no REsp 1.548.446/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 10/12/2015; AgRg no AgRg no REsp 1.255.025/SC, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe 8/9/2015; AgInt no REsp 1.348.672/SC, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5/12/2017; EREsp 1.461.607/SC, Primeira Seção, 
acórdão pendente de publicação.

3. Nos termos do art. 105, inc. III, da Constituição da República, o recurso 
especial é destinado tão somente à uniformização da interpretação do direito federal, 
não sendo, assim, a via adequada para a análise de eventual ofensa a dispositivos 
constitucionais, cuja competência pertence ao Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno não provido.

Nas suas razões, a parte embargante aponta omissão no acórdão embargado sustentando, 

em síntese, que houve desrespeito ao art. 941, § 3º, do CPC/2015, relativamente ao fato de não ter 

sido juntado ao acórdão o voto vencido.

A parte embargada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
ESCRITURAL. IPI. RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DEMORA NA ANÁLISE DO PEDIDO ADMINISTRATIVO  TERMO 
INICIAL. TEMA AFETADO AO RITO DOS REPETITIVOS EM 
PROCESSOS DIVERSOS (RESP 1.768.415/ SC ; RESP 1.768.060/RS  E RESP 
1.767.945/ RS. EXEGESE DOS ARTS. 1.040 E 1.041 DO CPC/2015. 
DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL NA CORTE DE 
ORIGEM. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. No caso, observa-se que, relativamente à matéria de fundo - "definição do termo 
inicial da incidência de correção monetária no ressarcimento de créditos tributários 
escriturais: a data do  protocolo do requerimento administrativo do contribuinte ou o dia 
seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007" 
-, houve afetação ao rito dos repetitivos (Recursos Especiais 1.768.415/SC, 
1.768.060/RS  e  1.767.945/ RS,  Primeira Seção, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
10/12/2018).
2. Em razão da afetação do tema em discussão ao rito dos recursos especiais 
repetitivos, de rigor o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a 
publicação dos acórdãos a serem proferidos no julgamento dos noticiados recursos 
representativos da controvérsia.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para determinar o 
cancelamento das decisões anteriores e a restituição dos autos ao Tribunal de origem

  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A irresignação 

merece acolhida.

A questão trazida a debate diz respeiuto à definição do termo inicial da incidência de 

correção monetária no ressarcimento de créditos tributários escriturais: a data do  protocolo do 

requerimento administrativo do contribuinte ou o dia seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias 

previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007.

Ocorre que essa matéria foi afetada pela Primeira Seção do STJ ao rito dos recursos 
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especiais repetitivos (REsp 1.768.415/ SC ; REsp 1.768.060/RS  e REsp 1.767.945/ RS ), 

mostrando-se conveniente, em observância ao princípio da economia processual e à própria 

finalidade do CPC/2015, determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a 

publicação do acórdão a ser proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia.  

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE CLÁUSULA PENAL E 
LUCROS CESSANTES. MATÉRIA AFETADA À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. DECISÃO IRRECORRÍVEL. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. Verificada a identidade das questões discutidas no recurso especial 
e nos recursos representativos de controvérsia, deve ser observado o 
procedimento previsto no art. 256-L do RISTJ, o qual, para os 
recursos distribuídos, determina a devolução dos autos à Corte de 
origem, a fim de que ali aguardem, suspensos, o julgamento definitivo 
da matéria repetitiva.
2. Conforme entendimento sedimentado no STJ, é irrecorrível a 
decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a 
fim de aguardar o julgamento de matéria submetida ao rito dos 
recursos repetitivos. Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 411.892/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCEITO DE INSUMO PARA FINS DE TRIBUTAÇÃO 
DO PIS E DA COFINS. MATÉRIA AFETADA COMO TEMA 
REPETITIVO. NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRECEDENTES.
1. O tema afetado no Superior Tribunal de Justiça faz referência ao 
conceito de insumo para definir o direito ou não ao creditamento do 
PIS e da COFINS, nos termos das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003.
2. Muito embora a contribuinte busque estender uma hipótese de 
creditamento prevista em tratados internacionais para não 
cumulatividade às contribuições do PIS e da COFINS na importação, 
observa-se claramente que a controvérsia perpassa pelo conceito de 
insumo, pois a Corte local escorou-se na omissão das leis acerca de 
tal conceito para negar o direito postulado.
3. Encontrando-se a matéria afetada ao rito dos recursos repetitivos, 
por medida de economia processual e para evitar decisões 
dissonantes, os recursos que tratam da mesma controvérsia no STJ 
devem aguardar, no Tribunal de origem, a solução no recurso especial 
afetado, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje 
disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015. Em situações 
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semelhantes, os precedentes: AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017; AgInt no 
AgInt no REsp 1.366.363/ES, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 
23/8/2017; EDcl no AgInt no AgRg no REsp 1.399.836/SC, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 3/8/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgRg nos EDcl no REsp 1345683/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
11/10/2017)

Observa-se, ainda, que, de acordo com o artigo 1.041, § 2º, do referido diploma legal, 

"quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput do art. 1.040 e o recurso versar sobre 

outras questões, caberá ao presidente ou ao vice-presidente do Tribunal recorrido, depois do 

reexame pelo órgão de origem e independentemente de ratificação do recurso, sendo positivo 

o juízo de admissibilidade, determinar a remessa do recurso ao tribunal superior para 

julgamento das demais questões", cuja diretriz metodológica, por certo, deve alcançar também 

aqueles feitos que já tenham ascendido a este STJ. 

Ilustrativamente, veja-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS. SUSPENSÃO NA ORIGEM. 
TEMA AFETADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. A existência de omissão no acórdão embargado conduz ao 
acolhimento da pretensão.
2. Embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso 
especial acolhidos, com efeitos modificativos, para determinar a 
devolução dos autos para suspensão na origem, por envolver tema 
afetado para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos.
(EDcl no AgInt no AREsp 700.514/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 
01/09/2017)

Nesse contexto, impõe-se o aguardo do exaurimento da jurisdição do Tribunal de origem, a 

qual apenas se esgotará após decidido o tema afetado como repetitivo, oportunidade em que a Corte 

local, relativamente ao recurso especial lá sobrestado, haverá de observar o iter delineado nos arts. 

1.040 e 1.041 do CPC/2015.

Em razão do exposto, voto para que, de ofício, sejam canceladas as decisões de fls. 

367/370 e 428/4345 e o feito seja devolvido ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, para que lá 

Documento: 1807835 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/03/2019 Página  5 de 4



 
 

 

se aguarde, em primeiro lugar, o julgamento dos mencionados recursos especiais repetitivos (REsp 

1.768.415/ SC ; REsp 1.768.060/RS  e REsp 1.767.945/ RS ), observando-se, daí em diante, o 

disposto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0080199-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.665.950 / RS

Números Origem:  50541095120154047000  PR-50541095120154047000

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOYBRASIL AGRO TRADING LTDA 
ADVOGADO : OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO  - PR007797 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SOYBRASIL AGRO TRADING LTDA 
ADVOGADO : OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO  - PR007797 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para determinar o cancelamento das decisões anteriores e a restituição dos autos ao 
tribunal de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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